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Pauta conservadora 
avança no Congresso

O governo sofreu dois grandes revezes, ontem, um no 
Senado e outro na Câmara, que aprovaram propostas da 
agenda conservadora da oposição. No Senado, foi aprova-
da uma emenda à Constituição que criminaliza o porte e 
a posse de drogas, independentemente da quantidade. Na 
Câmara, por ampla maioria, a oposição aprovou um pedi-
do de urgência para votar um projeto de lei que criminali-
za a atuação do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem 
Terra (MST). Em ambos os casos, o pano de fundo é a su-
cessão dos presidentes do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD
-MG), e da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), na qual a oposi-
ção atua em aliança com o Centrão para desestabilizar o 
bloco de apoio ao governo.

Em relação ao projeto que endurece a repressão ao consu-
mo de drogas, a proposta foi aprovada, em primeiro turno, por 
53 x 9, e em segundo por 52 x 9. Há uma reação da maioria dos 
senadores ao Supremo Tribunal Federal (STF), cujo presiden-
te, Luís Roberto Barroso, defende a descriminalização do porte 
de pequenas quantidades de maconha para uso pessoal. Cin-
co ministros votaram a favor da descriminalização, entretan-
to não chegaram a um entendimento comum para classificar 
o que seria “uso pessoal”.

Além de criminalizar o porte e a posse, a proposta a ser vo-
tada pela Câmara prevê inserir na Constituição uma distinção 
entre traficante e usuário, com penas alternativas à prisão pa-
ra quem consome a substância ilícita. Na prática, “constitucio-
naliza” a Lei de Drogas, que vigora desde 2006, e impede que 
o Supremo estabeleça nova jurisprudência.

Pacheco defende a 
prerrogativa de o Con-
gresso definir o tráfico 
e o consumo, que terão, 
independentemente de 
outros critérios, conse-
quências jurídicas. “Ca-
be ao Parlamento deci-
dir se algo deve ser cri-
me ou não”, disse. Há 
controvérsias sobre o 
poder do Congresso de 
modificar o texto do ar-
tigo 5º da Constituição, 
que estabelece os ter-
mos da inviolabilidade 
do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à 
segurança e à proprie-
dade, que são cláusu-
las pétreas.

Entre os criminalis-
tas, é cada vez mais for-
te o entendimento de que a política antidrogas adotada pela 
maioria dos países não é eficaz para combater o tráfico. Pe-
lo contrário: vem sendo um fator de fortalecimento do crime 
organizado e do desenvolvimento de drogas sintéticas muito 
mais poderosas.

É o caso, por exemplo, do consumo da maconha, cuja pos-
se passaria a ser criminalizada, na contramão do que come-
ça a ocorrer mundo afora. O endurecimento das penas é res-
ponsável pela elevação da população carcerária, muito acima 
da capacidade dos presídios e de a Justiça julgar os casos dos 
presos provisórios por porte de drogas.

Abril Vermelho

Na Câmara, os deputados ligados ao agronegócio e da opo-
sição passaram o rodo nos governistas na votação do pedido de 
urgência para votação do projeto de lei que criminaliza o MST, 
aprovada por 299 x 111, com uma abstenção. Foi uma reação 
ao Abril Vermelho, que neste mês já registrou 21 ocupações de 
propriedades rurais. A urgência do projeto foi articulada na 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que aprovou o cha-
mado Pacote Anti-Invasão, para inviabilizar a atuação do MST.

O primeiro projeto é o PL 8.262/17, de autoria do ex-depu-
tado André Amaral (Pros-PB), que concede a proprietários ru-
rais o direito de solicitarem o uso de força policial para a reti-
rada de ocupantes de terra de áreas de sua propriedade, sem 
necessidade de ordem judicial — conforme determina a legis-
lação atual. O segundo, o PL 4.183/23, de autoria do deputado 
Coronel Assis (União Brasil-MS), obriga movimentos popula-
res a terem personalidade jurídica para poderem atuar politi-
camente, o que significa criminalizar os movimentos sociais 
espontâneos.

Outra proposta que deve ser aprovada pela CCJ, e encami-
nhado para votação em regime de urgência, na base do rolo 
compressor, é o PL 709/23, do deputado Marcos Pollon (PL
-MS). O texto estabelece impedimentos a ocupantes de terras 
rurais e urbanas, como a proibição de receber auxílios e bene-
fícios de programas federais e o veto à ocupação de cargo ou 
função pública. O relator é o ex-ministro do Meio Ambiente 
do governo Bolsonaro, Ricardo Salles (PL-SP).

Ontem, para complicar ainda mais a vida do governo na Câ-
mara, o presidente Arthur Lira (PP-AL) anunciou que preten-
de instalar cinco das oito CPIs requeridas pela oposição. Uma 
delas trata do abuso de autoridade de ministros do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e do STF. Lira está em guerra com o 
ministro das Relações Institucionais, Alexandre Padilha, e faz 
uma demonstração de força para não perder o controle da pró-
pria sucessão. Para agradar a oposição, também abre espaço 
para a oposição contra o Supremo.

PANO DE FUNDO 
É A SUCESSÃO 
DOS PRESIDENTES 
DO SENADO, 
RODRIGO 
PACHECO, E DA 
CÂMARA, ARTHUR 
LIRA — NA QUAL 
A OPOSIÇÃO ATUA 
COM O CENTRÃO

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

U
m dia depois de o cor-
regedor-geral de Justi-
ça, Luís Felipe Salomão, 
afastar os juízes Gabrie-

la Hardt e Danilo Pereira Júnior 
— ex e atual titular da 13ª Vara 
Federal de Curitiba, responsá-
vel pela Operação Lava-Jato —, 
o plenário do Conselho Nacio-
nal de Justiça reverteu a decisão 
ontem. Porém, foram mantidos 
os afastamentos dos desembar-
gadores Carlos Eduardo Thomp-
son Flores e Loraci Flores de Li-
ma, do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF-4), conforme 
a decisão do corregedor-geral.

No começo da sessão, Salo-
mão defendeu a manutenção de 
todos os afastamentos. Afirmou 
que os fatos imputados são gra-
ves, envolvem desobediência às 
ordens do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) e uma tentativa de 
criar um fundo para gerir apro-
ximadamente R$ 2 bilhões recu-
perados dos desvios praticados 
na Petrobras — no episódio que 
ficou conhecido como “petrolão”.

O fundo teria os próprios pro-
curadores da Lava-Jato no Mi-
nistério Público Federal no Pa-
raná como gestores do dinheiro. 
“Descumprir qualquer decisão 
de um órgão superior já é cor-
roer a democracia. Descumprir 
do Supremo, então, é o caos”, ata-
cou Salomão.

No entanto, logo em segui-
da, o presidente do CNJ, minis-
tro Luís Roberto Barroso, fez du-
ras críticas à decisão de Salomão. 
Afirmou que o afastamento de 
um magistrado não poderia ter 
sido tomado monocraticamen-
te (individualmente) pelo corre-
gedor. Acrescentou que não há 
motivo urgente para uma medi-
da cautelar sem passar pelo crivo 
do plenário do conselho.

“Considero que foi ilegítimo, 
arbitrário e desnecessário o afas-
tamento dos juízes por decisão 
monocrática, sem deliberação 
da maioria e sem nenhuma ur-
gência que não pudesse aguar-
dar 24h para ser submetida a es-
te plenário. Entendo que tal de-
cisão contrariou frontalmente a 
decisão do STF”, frisou Barro-
so. “Se chancelarmos isso, esta-
remos cometendo uma injusti-
ça, se não uma perversidade”, 
acrescentou.

JUSTIÇA

 » RENATO SOUZA
G. Dettmar/Agência CNJ

Suspenso afastamento 
de juízes da Lava-Jato
CNJ reverte decisão do corregedor-geral sobre Gabriela Hardt e Danilo Pereira Junior

Salomão se dirige a Barroso na sessão. Presidente do CNJ fez duras e ácidas críticas à atitude do corregedor

Afronta

De acordo com o presidente 
do CNJ, o afastamento de ma-
gistrados só pode ocorrer quan-
do estejam “inequivocamente 
comprovadas” faltas graves, sen-
do necessária decisão colegiada, 
com maioria absoluta para a de-
cretação da medida. “Nada justi-
fica que essa medida tivesse sido 
tomada monocraticamente. Sem 
ironia, entendo que tal decisão 
contrariou frontalmente decisão 
do Supremo”, afirmou Barroso. O 

subprocurador-geral da Repúbli-
ca José Araújo Sá também defen-
deu a revogação dos afastamen-
tos — disse não ver hipótese pa-
ra as medidas. 

Estava na pauta do CNJ a 
abertura de processo adminis-
trativo disciplinar contra os qua-
tro acusados — procedimento 
que poderia resultar na aposen-
tadoria compulsória. No entan-
to, foi suspensa por um pedido 
de vista de Barroso.

Também estava prevista a 
análise de supostas ilegalidades 

cometidas pelo hoje senador 
Sergio Moro (União Brasil-PR) 
à frente da 13ª Vara de Curitiba. 
O caso dele, porém, foi retirado 
da pauta.

Gabriela Hardt sucedeu Mo-
ro no juízo da capital para-
naense e ambos são acusados 
de burlar a ordem processual, 
violar a Lei Orgânica da Magis-
tratura Nacional (Loman), pre-
varicar e violar decisões do STF. 
De acordo com investigação da 
corregedoria do CNJ, a juíza te-
ria cometido irregularidades ao 
homologar o contrato que per-
mitia a criação do fundo para 
gerir recursos recuperados pe-
la Lava-Jato.

O dinheiro tinha origem em 
acordos firmados com os inves-
tigados pela operação, entre 2015 
e 2019. O repasse à fundação foi 
suspenso pelo STF, em 2019.

À época, o ministro Gilmar 
Mendes lançou diversas críticas 
à iniciativa. Chegou a chamar o 
grupo do MPF que fazia parte 
da operação de “Orcrim da La-
va-Jato”. Acusou, ainda, que o 
fundo era uma ação nos mol-
des do “Criança Esperança” dos 
procuradores da Lava-Jato. (Com 
Agência Estado)

Foi ilegítimo, arbitrário e desnecessário o 
afastamento dos juízes por decisão monocrática, 
sem deliberação da maioria e sem nenhuma 
urgência que não pudesse aguardar 24h para 
ser submetida a este plenário. Entendo que tal 
decisão contrariou frontalmente a decisão do STF”

Crítica do presidente do CNJ, Luís Roberto Barroso, à 
iniciativa tomada perlo corregedor Luís Felipe Salomão

A “bancada da bala” até ten-
tou emparedar o ministro da Jus-
tiça e Segurança Pública, Ricardo 
Lewandowski, na primeira au-
diência pública de que partici-
pou, ontem, no Congresso. Mas 
não conseguiu. Ao fim de quatro 
horas respondendo a perguntas 
na Comissão de Segurança Públi-
ca, dominada pela oposição, Le-
wandowski foi até elogiado pelos 
adversários do Palácio do Planal-
to no Congresso.

Aproveitando o clima mais 
ameno do que o habitualmen-
te encontrado pelo antecessor 
no Ministério da Justiça — o ho-
je ministro do Supremo Tribunal 
Federal Flávio Dino —, Lewando-
wski tentou convencer os depu-
tados a manterem a “saidinha” 
para algumas categorias de pre-
sos. O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva vetou esse único pon-
to do projeto de lei que pretende 
revogar completamente a possi-
bilidade de detentos deixarem 
temporariamente a prisão para 
visitarem a família.

Lewandowski salientou que a 
“saidinha” é “cristã” e constitu-
cional e assumiu a paternidade 
da recomendação a Lula de ve-
tar esse trecho do PL. “Assumo 
essa responsabilidade pela su-
gestão do veto. Quem cometeu 
crime hediondo, latrocínio, es-
tupro, e quem cometeu crime 

 » EVANDRO ÉBOLI

Ministro tenta convencer sobre “saidinha”
Vinicius Loures/Câmara dos Deputados

com violência e grave ameaça, 
continuará preso. O presidente 
se preocupou com o direito dos 
presos em visitas às suas famílias, 
princípio fundamental da Cons-
tituição, da dignidade humana, 
da individualização da pena. Ele 
(Lula) é um católico, cristão e a 
família é preciosa”, salientou Le-
wandowski.

O ministro também foi 

cobrado sobre a fuga de dois pre-
sos — recapturados 50 dias de-
pois — da penitenciária de segu-
rança máxima de Mossoró (RN). 
Segundo Lewandowski, tratou-se 
de algo “excepcional e inusitado” 
e assegurou que foi a “única e úl-
tima” vez que ocorreu episódio 
como esse.

“O esforço foi intenso para 
recapturá-los, que vai servir de 

exemplo. Temos a certeza de que 
o crime organizado, tenha a sigla 
que tiver, não triunfará no nos-
so país. Protocolos de seguran-
ça foram revistos. E garanto que 
nenhum detento mais se evadi-
rá das penitenciárias federais”, 
disse Lewandowski, que afirmou 
que o custo da operação para re-
cuperar os dois condenados foi 
de cerca de R$ 6 milhões.

O presidente (Lula) 
se preocupou com o 
direito dos presos em 
visitas às suas famílias, 
princípio fundamental 
da Constituição, da 
dignidade humana, da 
individualização da 
pena. Ele é um católico, 
cristão e a família é 
preciosa”

Ministro Ricardo Lewandowski, 
da Justiça, tentando convencer 
os deputados a manter a 
“saidinha” para presos de 
baixa periculosidade


